
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 861.884 - MG (2016/0028942-9)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : COMÉRCIO GORAYEB KOURY LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO ALVIM HORTA CARNEIRO  - MG105465 
   ANDRE DE ALBUQUERQUE SGARBI  - MG098611N
AGRAVADO  : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S.A. 
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S) - 

MG056543 
AGRAVADO  : MEIRA COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO VIEIRA LEOPOLDO  - MG121129N
   HUDSON GUSTAVO PINHEIRO DE MELO  - MG143487 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
EXECUÇÃO. CESSIONÁRIO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
POSSIBILIDADE. CESSÃO DE CRÉDITO SEM NOTIFICAÇÃO. 
POSSIBILIDADE NA EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INICIAL E  
INTERCORRENTE. AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO EM 
RAZÃO DA INTERRUPÇÃO PELA CITAÇÃO VÁLIDA E PELA  
AUSÊNCIA DE INÉRCIA. CABIMENTO. SÚMULA 83 DO STJ. 
ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS ADOTADAS QUANTO À 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ 
de que a necessidade de anuência do adversário para o ingresso do 
cessionário somente se aplica ao processo de conhecimento, e não na 
ação de execução, como na espécie. A falta de notificação não interfere 
na existência ou exigibilidade da dívida. Incidência da Súmula 83 do STJ 
no ponto.
2. O Tribunal de origem concluiu pela não ocorrência da prescrição, sob 
o fundamento de que a citação válida ocorrida na ação principal 
anteriormente aviada, que originou o débito objeto desta execução, 
interrompeu o prazo prescricional, e que não foi evidenciada a inércia do 
credor, o que rechaça a ocorrência da prescrição intercorrente.  
Precedentes. Aplicação da Súmula 83 do STJ.
3. A modificação das premissas firmadas no v. acórdão recorrido, 
acerca da inércia ou não do credor, demandaria o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 
7/STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 861.884 - MG (2016/0028942-9)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : COMÉRCIO GORAYEB KOURY LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO ALVIM HORTA CARNEIRO  - MG105465 
   ANDRE DE ALBUQUERQUE SGARBI  - MG098611N
AGRAVADO  : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S.A. 
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S) - 

MG056543 
AGRAVADO  : MEIRA COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO VIEIRA LEOPOLDO  - MG121129N
   HUDSON GUSTAVO PINHEIRO DE MELO  - MG143487 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de fls. 270/273 - eSTJ que  

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial da recorrente com  fundamento 

nas Súmulas 83 do STJ, 283 e 284 do STF.

Nesta feita, a parte agravante alega inaplicabilidade das Súmulas 283 e 284 do 

STF, 5, 7 e 83 do STJ e reproduz os argumentos do recurso especial.

Requer o provimento do recurso especial para que seja reconhecida a ocorrência 

da prescrição inicial e intercorrente.

A parte contrária manifestou-se pela manutenção do decisum.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 861.884 - MG (2016/0028942-9)
  
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

Em que pese a argumentação tecida nas razões recursais, não merece êxito a 

insurgência.

Como dito na decisão agravada, no tocante à necessidade de anuência do devedor 

para substituição processual decorrente de cessão de crédito, nos autos de ação de execução, o 

Superior Tribunal de Justiça definiu a questão ao julgar o REsp 1.091.443/SP, sob a sistemática 

prevista no art. 543-C do CPC/1973, no qual se firmou a seguinte orientação:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC. PROCESSO CIVIL. CESSÃO DE CRÉDITO. 
EXECUÇÃO. PRECATÓRIO. SUCESSÃO PELO CESSIONÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE OPOSIÇÃO DO CEDENTE. ANUÊNCIA DO 
DEVEDOR. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 567, II, DO CPC. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009.
1. Em havendo regra específica aplicável ao processo de execução 
(art. 567, II, do CPC), que prevê expressamente a possibilidade de 
prosseguimento da execução pelo cessionário, não há falar em 
incidência, na execução, de regra que se aplica somente ao processo 
de conhecimento no sentido da necessidade de anuência do adversário 
para o ingresso do cessionário no processo (arts. 41 e  42 do CPC).
2. "Acerca do prosseguimento na execução pelo cessionário, cujo 
direito resulta de título executivo transferido por ato entre vivos - art. 
567, inciso II do Código de Processo Civil -, esta Corte já se 
manifestou, no sentido de que a norma inserta no referido dispositivo 
deve ser aplicada independentemente do prescrito pelo art. 42, § 1º do 
mesmo CPC, porquanto as regras do processo de conhecimento 
somente podem ser aplicadas ao processo de execução quando não há 
norma específica regulando o assunto" (AgRg nos EREsp 354569/DF, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 13/08/2010).
3. Com o advento da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de dezembro 
de 2009, todas as cessões de precatórios anteriores à nova redação 
do artigo 100 da Constituição Federal foram convalidadas 
independentemente da anuência do ente político devedor do 
precatório, seja comum ou alimentício, sendo necessária apenas a 
comunicação ao tribunal de origem responsável pela expedição do 
precatório e à respectiva entidade.
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4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.091.443/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/05/2012, DJe de 29/05/2012)

Logo, a necessidade de anuência do adversário para o ingresso do cessionário no 

processo somente se aplica ao processo de conhecimento, e não na execução, como na espécie. 

Com efeito, em relação à eficácia da cessão, o Tribunal de origem asseverou que 

"a notificação não é pressuposto de validade da cessão de crédito" (fl. 150, e-STJ).

Nesse contexto, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em sintonia com a 

jurisprudência do STJ que entende que a falta de notificação não interfere na existência ou 

exigibilidade da dívida, consoante se depreende do seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
CESSÃO DE CREDITO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. 
CONSEQUÊNCIAS. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO. 
1.- A cessão de crédito não tem eficácia em relação ao devedor, senão 
quando a este notificada. Isso não significa, porém, que a dívida não 
possa ser exigida quando faltar a notificação. 
2.- O objetivo da notificação é informar ao devedor quem é o seu novo 
credor, isto é, a quem deve ser dirigida a prestação. A ausência da 
notificação traz essencialmente duas consequências: Em primeiro 
lugar dispensa o devedor que tenha prestado a obrigação diretamente 
ao cedente de pagá-la novamente ao cessionário. Em segundo lugar 
permite que devedor oponha ao cessionário as exceções de caráter 
pessoal que teria em relação ao cedente, anteriores à transferência do 
crédito e também posteriores, até o momento da cobrança (artigo 294 
do Código Civil). 
3- A falta de notificação não interfere com a existência ou 
exigibilidade da divida, sendo de se admitir, inclusive, a inscrição 
indevida em cadastros de inadimplentes em caso de não pagamento, 
observadas as formalidades de estilo (artigo 43, § 20, Código de 
Defesa do Consumidor). 
4.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 
o decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos. 
5.- Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.408.914/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe de 
14/11/2013).

Quanto à prescrição, a jurisprudência desta Corte é uníssona ao concluir que a 

citação válida interrompe a prescrição e que, "para a ocorrência da prescrição intercorrente é 

necessária a comprovação de desinteresse ou desídia por parte do credor" (AgRg no AREsp 
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692.315/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 

14/06/2016, DJe de 17/06/2016). 

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. 1. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. 
RETROATIVIDADE À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. SÚMULA 
83/STJ. 2. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO DA LEI FEDERAL. ENUNCIADO 
N. 284 DA SÚMULA DO STF. 3. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A citação válida retroage à data da propositura da ação para 
efeitos de interrupção da prescrição, conforme o art. 219, § 1º, do 
CPC/1973 (correspondente ao art. 240, § 1º, do CPC/2015). Por outro 
lado, o § 4º do aludido dispositivo prevê que, se a citação não for 
efetivada nos prazos legais, haver-se-á por não interrompida a 
prescrição, salvo nos casos em que o atraso não puder ser imputado 
ao autor da ação (Súmula 106/STJ). Alinhando-se ao entendimento 
desta Corte, o acórdão recorrido consignou que a prescrição foi 
corretamente interrompida. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. É inadmissível o recurso especial nas hipóteses em que há 
deficiência na fundamentação pela ausência de indicação de 
dispositivo de lei que foram supostamente violados. Aplicação 
analógica do enunciado n. 284 da Súmula do STF. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.061.836/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe de 
15/09/2017)

RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA E DANOS MORAIS. PRIMEIRA 
DEMANDA PROPOSTA CONTRA A ESTIPULANTE. PROCESSO 
EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. SEGUNDA DEMANDA INTENTADA CONTRA A 
SEGURADORA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO COM A CITAÇÃO 
VÁLIDA OCORRIDA NA PRIMEIRA AÇÃO. PECULIARIDADES DO 
CASO CONCRETO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. ESTIPULANTE QUE AGE COMO SE FOSSE A 
SEGURADORA. RECURSO PROVIDO.
1. Na hipótese, é justificável a aplicação da teoria da aparência, pois 
o consumidor, com base em engano plenamente justificável pelas 
circunstâncias do caso concreto, acreditava que a estipulante, em 
verdade, era a própria seguradora.
2. Estipulante que age como se fosse a própria seguradora, realizando 
a contratação, prestando todas as informações referentes ao contrato 
de seguro, recebendo a documentação do sinistro e comunicando 
sobre o indeferimento da indenização securitária.
3. A citação válida é causa interruptiva da prescrição, ainda que o 
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processo seja extinto sem resolução do mérito, excetuadas as hipóteses 
de inércia do autor previstas nos incisos II e III do art.
267 do CPC.
4. O ato citatório ocorrido na demanda proposta contra a estipulante 
teve o condão de interromper a prescrição da ação intentada 
posteriormente contra a seguradora. Tese aplicada à hipótese dos 
autos, tendo em vista as suas peculiaridades fáticas.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1.402.101/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe de 11/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AJUIZAMENTO ANTERIOR DE AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO E REVISIONAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 202, V E 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se pode olvidar, quanto à violação ao art. 535 do CPC, que 
não houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte 
de origem analisou as questões deduzidas pela parte agravante.
2. A jurisprudência desta Corte é uníssona ao concluir que a citação 
válida interrompe a prescrição, dela só se podendo cogitar após o 
trânsito em julgado da decisão judicial que ponha fim ao processo que 
a interrompeu, nos termos do art. 202, V, do Código Civil.
3. O Tribunal de origem, por sua vez, concluiu pela não ocorrência da 
prescrição, sob o argumento de que o negócio jurídico, que origina o 
débito objeto da execução, foi discutido em ações revisional e de 
busca e apreensão anteriormente aviadas, interrompendo o prazo 
prescricional.
4. Com efeito, a modificação do entendimento lançado no v. acórdão 
recorrido, acerca da ocorrência ou não da causa interruptiva da 
prescrição, demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 763.058/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe de 18/12/2015)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
AUSÊNCIA DE GARANTIA DO JUÍZO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA 
CREDORA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Consoante entendimento consolidado das Turmas que compõem a 
Segunda Seção desta Corte, não flui o prazo da prescrição 
intercorrente no período em que o processo de execução fica suspenso 
por ausência de bens penhoráveis. Ademais a prescrição intercorrente 
pressupõe desídia do credor que, intimado a diligenciar, se mantém 
inerte." (cf. AgRg no AREsp 277.620/DF, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
de 3/2/2014).
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2. O Tribunal de origem, mediante análise do contexto 
fático-probatório, concluiu que não houve inércia da parte exequente 
em dar andamento ao feito, de modo que não há que se falar em 
prescrição intercorrente. A alteração de tal conclusão demandaria o 
reexame do acervo fático-probatório da demanda, o que é inviável em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 726.188/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe de 22/05/2017)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXEQUENTE. 
ALTERAÇÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7 DO 
STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, para ser 
reconhecida a prescrição intercorrente, é necessária a intimação 
pessoal do exequente, para diligenciar nos autos.
2. O acórdão impugnado, mediante a análise soberana do acervo 
fático-probatório constante nos autos, solucionou a demanda em mote, 
emitindo a tese de que não ocorreu a prescrição intercorrente, ante a 
inexistência de prévia intimação do exequente, além de não ficar 
caracterizado o abandono da causa, bem como a desídia da parte na 
condução do processo. Incidência da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 921.986/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe de 
08/11/2016)

No caso, o col. Tribunal a quo concluiu pela não ocorrência da prescrição, sob o 

fundamento de que a citação válida ocorrida na ação principal anteriormente aviada, que originou 

o débito objeto desta execução, interrompeu o prazo prescricional, e que não foi evidenciada a 

inércia do credor, o que rechaça a ocorrência da prescrição intercorrente (fls. 129, e-STJ). 

Aplicação da Súmula 83 do STJ no ponto.

Além disso, a modificação das premissas firmadas no v. acórdão recorrido, 

acerca da ocorrência ou não da causa interruptiva da prescrição e da inércia ou não do credor, 

demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 

Súmula 7/STJ.  

Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE 
MARÍTIMO. SOBREESTADIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
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1. Incide o óbice da Súmula 7/STJ nas hipóteses em que o acolhimento 
da pretensão recursal exige a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.337.178/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe de 23/02/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART 544 DO CPC/1973) - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DO EXECUTADO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a impugnação, 
no agravo, de capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz 
a preclusão das matérias não impugnadas.
2. Reformar o aresto recorrido para reconhecer a alegada desídia do 
credor/exequente apta a autorizar a aplicação da prescrição 
intercorrente, demandaria a incursão no acervo fático-probatório, 
prática vedada pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 215.138/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe de 25/11/2016)

Tem-se, pois, que a ora agravante não deduz argumentação capaz de modificar o 

desfecho da decisão ora agravada, que se mantém com acréscimo de fundamentos.

Por fim, não merecem ser acolhidos os pedidos formulados em impugnação do 

presente agravo interno quanto à incidência de multa e honorários recursais. 

Em primeiro lugar, porque, na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção 

no julgamento do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do 

art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 

não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 

pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 

fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 

que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 

possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória". Contudo, o presente agravo interno 

não apresenta tais características.

Em segundo lugar, a Segunda Seção desta Corte de Justiça concluiu não ser 

cabível o arbitramento de honorários advocatícios recursais em razão da interposição de agravo 

interno, bem como quando se tratar de recurso especial interposto contra acórdão publicado antes 

da vigência do CPC/2015, conforme decidido no AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, na sessão de 9 
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de agosto de 2017. No mesmo sentido: EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, Terceira Turma, 

Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 8/5/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMÉRCIO GORAYEB KOURY LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO ALVIM HORTA CARNEIRO  - MG105465 

 ANDRE DE ALBUQUERQUE SGARBI  - MG098611N
AGRAVADO  : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S.A. 
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S) - MG056543 
AGRAVADO  : MEIRA COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO VIEIRA LEOPOLDO  - MG121129N

 HUDSON GUSTAVO PINHEIRO DE MELO  - MG143487 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Transmissão - Cessão de Crédito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMÉRCIO GORAYEB KOURY LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO ALVIM HORTA CARNEIRO  - MG105465 

 ANDRE DE ALBUQUERQUE SGARBI  - MG098611N
AGRAVADO  : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S.A. 
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S) - MG056543 
AGRAVADO  : MEIRA COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO VIEIRA LEOPOLDO  - MG121129N

 HUDSON GUSTAVO PINHEIRO DE MELO  - MG143487 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 

(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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